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O nome da historiadora Denise Rollemberg, 
professora de história contemporânea do 
Instituto de História e do Programa de Pós-

graduação em História da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), sempre esteve muito associado 
aos estudos sobre ditadura militar brasileira, tema 
para o qual contribuiu de maneira original com as 
pesquisas que realizou no mestrado e no doutorado. 
Nos últimos anos, Rollemberg vem se dedicando 
a outros regimes de exceção do século XX, igual-
mente marcados pelo elevado grau de violência. 
Essa expansão de domínios já tinha dado as caras 
com as coleções “História e memória das ditaduras 
do século XX” e “A construção social dos regimes 
autoritários”, publicados em 2010 e 2015, respec-
tivamente, ambas coordenadas em parceria com 
a historiadora Samantha Viz Quadrat (UFF). Em 
2016, esse caminho se consolida com a publicação 
do livro Resistência — memória da ocupação nazista na 
França e na Itália (Rio de Janeiro: Alameda, 2016).

“Resistência” é o resultado direto da pesquisa 
que Rollemberg vem desenvolvendo, nos últimos 
anos, sobre diversos museus e memoriais da resistên-
cia ao nazismo em França, Itália, Alemanha, Países 
Baixos e Polônia, pesquisa essa que contou com o 
apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). No livro, a autora 
propõe um exame crítico do conceito de resistência, 
recorrendo, para tal, aos esforços da historiografia 
do pós-guerra e a estudos de memória, analisando 
narrativas presentes em museus e memoriais loca-
lizados na Itália e na França, países onde estes são 
mais numerosos. Segundo Rollemberg, a Itália, 
ocupada entre 1940 e 1945, conta com cerca de 60 
museus dedicados ao tema, ao passo que a França, 
ocupada entre 1943 e 1945, tem aproximadamente 
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15. O livro é dividido em cinco capítulos, quatro dos quais distribuídos em duas partes, além 
de uma apresentação.

No primeiro capítulo, o leitor encontra uma breve, porém consistente, discussão his-
toriográfica sobre o conceito de resistência. E esse não é um debate simples de se fazer. 
Durante a Segunda Guerra Mundial, parte significativa da Europa foi ocupada pelas for-
ças alemãs. Os nazistas derrubaram democracias e ditaduras, regimes parlamentaristas e 
monarquistas, de países pequenos e grandes do ponto de vista territorial. Enquanto alguns 
governos caídos reerguiam-se no exterior, parte da população desses países, organizada ou 
não, militarmente ou não, resistiu ao invasor e aos colaboracionistas usando os mais dife-
rentes expedientes. Como abordar, então, um debate tão amplo? Em vez de propor respos-
tas generalistas, Rollemberg faz aquilo que se espera de um bom historiador: um recorte. A 
historiadora volta seu olhar para o debate historiográfico surgido na França, na Itália e na 
Alemanha no pós-guerra.

Ao falar do caso francês, Rollemberg dá destaque para trabalhos como o de Henri Michel, 
autor da primeira tese acadêmica sobre a França ocupada, defendida em 1962, e de Robert 
O. Paxton, que, nos anos 1970, segundo a autora, deu uma “guinada” na historiografia fran-
cesa sobre o tema, até ali ainda muito tributária do mito da resistência. Outros autores, 
mais contemporâneos, também são bem lembrados, tais como François Bédarida, François 
Marcot, Henry Rousso e Denis Peschanski. Todos esses autores, de forma bastante pioneira, 
enfrentaram problemas de definição bastante sensíveis que foram se colocando ao longo do 
tempo: seriam resistentes apenas aqueles que pegaram em armas ou aqueles que também 
protegeram judeus ou desobedeceram a ordens do governo? Resistência é uma ação coletiva 
ou também é possível concebê-la individualmente? Resistir é uma luta de oposição interna 
ou contra um inimigo estrangeiro? Podem-se incluir dentro do “guarda-chuva” resistência 
ações das igrejas católicas e protestantes que intercederam em favor dos perseguidos pelo 
nazismo e pelo fascismo?

No caso italiano, há diferenças expressivas. Rollemberg explica que a historiografia tem 
nos chamado a atenção para a existência tanto de uma oposição ao fascismo (1920-1922 e 
1943) quanto de uma resistência a este (1943-1945). Aqui, a autora perpassa os trabalhos 
de historiadores como Gianni Perona, Zeev Sternhell e Claude Pavone, este último autor de 
uma tese publicada em 1991 que sustenta a ideia de que a Resistência italiana abrigou três 
guerras simultâneas: a patriótica, a civil e a de classe. Por fim, há o debate sobre a historio-
grafia alemã, bastante especial, uma vez que a Alemanha não esteve ocupada por um inimigo 
externo durante os anos de guerra. Rollemberg, nesse ponto, dá ênfase aos trabalhos de Martin 
Broszat, fundador e diretor do Instituto de História Contemporânea de Munique, que, na 
década de 1970, desenvolveu o conceito de resistenza, originário da biologia, para se referir a 
uma “atitude refratária” dos alemães diferente, em essência, do conceito de resistência — 
pelo menos como este tem sido normalmente em outros países. Empregando mecanismos e 
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estratégias da história social, Broszat recuperou e esmiuçou aspectos da vida cotidiana da 
população bávara sob o Terceiro Reich, procurando avaliar “pequenas formas de coragem 
do cidadão” perdidas no meio do cotidiano do alemão anônimo. Além de Broszat, a autora 
também se apoia no trabalho de nomes como (Sir) Ian Kershaw e Klaus-Jünger Müller, 
igualmente decisivos para uma melhor compreensão do tema da resistência na Alemanha.

O debate sobre a historiografia italiana é mais breve que o sobre a francesa e a alemã. 
Mas isso não enfraquece a importância do primeiro capítulo, mais do que fundamental em 
um país como o Brasil, cuja tradição editorial, mesmo a universitária, não parece nem um 
pouco sensível ao tema da resistência ao nazismo, ocupando-se muito pouco com a tradução 
de livros clássicos nessa área. Isso tem deixado incontáveis gerações de estudantes de histó-
ria desamparados. Aliás, embora nazismo e fascismo sejam uma pauta recorrente em mídia 
de massa, a universidade ainda enfrenta bem pouco suas problemáticas. Na maior parte das 
universidades, o portfólio de disciplinas que abordam esses temas ainda é bastante tímido, 
talvez, pelo menos em parte, pela ainda mais tímida disponibilidade de material bibliográfico 
sobre eles no país. Nesse sentido, o debate conceitual-historiográfico nesse capítulo do livro 
é um plano de voo valiosíssimo para quem deseja alçar voo nesses campos historiográficos.

Os Capítulos 2 e 3 compõem a Parte I do livro, dedicada aos museus e memoriais fran-
ceses. No Capítulo 2, a autora faz uma análise dos vários “lugares de memória” que visitou 
na França. Foram 16 no total, distribuídos por todo o país. Em vez de preocupar-se apenas 
com os tipos de objetos exibidos em cada museu, Rollemberg faz uma leitura ampla e inter-
disciplinar da museografia dessas instituições, o que inclui olhar para elementos como tex-
tos, localização, contextos, iluminação, som, meios digitais e outros elementos museográfi-
cos, que, uma vez pensados juntos, nos levam a perceber o discurso museográfico. Isso nos 
permite pensar museus e memoriais como um projeto muito maior, integrado à sociedade 
e que tem por base determinados projetos político-pedagógicos. A tese que Rollemberg 
defende no decorrer dessa análise é bastante clara. De acordo com a autora, durante muito 
tempo os memoriais e museus franceses elaboraram um discurso laudatório e mitológico da 
resistência. As instituições, por exemplo, pouco mencionavam o colaboracionismo e produ-
ziam narrativas apaziguadoras dos anos de ocupação. No caso francês, o modelo gaullista 
de memória foi predominante e pouco admitia concorrência. Na década de 1970, aponta 
Rollemberg, isso começou a mudar, haja vista que a própria sociedade mudava. Passou-se a 
discutir mais abertamente Vichy, tal como as contradições e as complexidades das resistên-
cias, assim mesmo — vistas a partir de agora no plural. Rollemberg acredita que os museus 
desde então vêm mudando de discurso. “Hoje, […] os museus e memoriais não são mais sim-
plesmente a celebração de um mito. Procuram rever antigas interpretações, posicionando-se 
diante de revisões presentes na historiografia e no debate político” (p. 85). A autora cita, por 
exemplo, como prova desse ponto de injunção, a incorporação ao plano da curadoria histó-
rias do colaboracionismo, das múltiplas das formas resistência e de narrativas dos judeus.
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Por outro lado, e aí chegamos à segunda grande questão desse capítulo, a autora acre-
dita que essa transformação não foi completa. Muitas instituições, conforme pontua, ainda 
estão apegadas ao modelo memória-homenagem, o que implica, quase sempre, a elabora-
ção de personagens unidimensionais, sem opções em suas épocas históricas, sujeitos que 
ou são vítimas, ou são algozes. Uma de suas críticas nesse capítulo é destinada ao Museu 
de Grenoble, cuja curadoria é extremamente preocupada com o público infantil e juvenil. 
Em uma exposição, por exemplo, há o holograma de um jovem, filho de um resistente, que 
dá um depoimento bastante assustador e sombrio dos tempos da resistência. Em seguida, 
a projeção aproxima-se dos jovens visitantes do museu e pergunta se as memórias que eles 
acabaram de ouvir estariam apenas ligadas ao passado ou se têm ligação também com o 
presente. Um cronômetro é disparado e, depois, conhecem-se as estatísticas registradas 
até aquele momento pelo sistema. Para Rollemberg, a evocação da resistência por meio da 
chave familiar e de uma teatralização da vida pode ser problemática. O museu abriria mão 
da vocação histórica e assumiria a vocação de memória. “Além da construção da memória em 
favor de certos valores éticos e políticos, esse e os demais recursos pedagógicos vistos aqui 
são também discursos moralizantes, segundo certa concepção de história que lhe atribui a 
função de, através do conhecimento do passado, evitar erros futuros” (p. 131).

No Capítulo 3, Rollemberg examina cartas de resistentes e reféns executados na França 
durante o período de ocupação, tanto nas mãos dos nazistas quanto nas mãos dos próprios 
franceses de Vichy. O capítulo, explica a própria autora, é uma forma de verticalizar o estudo 
de temáticas presentes nos museus e memoriais citados no capítulo anterior. A autora está 
preocupada, agora, em discutir como esses documentos remetem a experiências individuais 
da resistência. Cerca de 4.020 homens foram fuzilados no país. Muitos deixaram cartas e 
outros documentos para suas famílias, escritos pouco antes de suas mortes. Esse material 
começou a ser recolhido antes mesmo da Libertação (1944) e, em seguida, passou para os 
arquivos do Comitê de História da Segunda Guerra Mundial, instituição criada em 1951 pelo 
historiador Henri Michel. Mais ou menos 500 cartas de 350 desses fuzilados encontram-se 
hoje dispersas por diversos museus franceses e arquivos, além de em posse de particulares, 
material que representa um riquíssimo acervo para museus e historiadores.

As possibilidades de análise são vastíssimas. Da micro-história à história das menta-
lidades. Da história vista de baixo à história da morte e do medo. Rollemberg extrai leitu-
ras bastante reveladoras desse universo memorialístico de quase morte. A autora nota, por 
exemplo, que os condenados raramente usaram nas cartas as palavras resistentes, resistência, 
Resistência e resistir para se referirem a si mesmos e a suas ações. Isso porque, como salienta, 
essa “morfologia da despedida” destaca-se muito mais pelo foro íntimo. E é justamente esse 
o caminho que, acertadamente, Rollemberg toma como fundamental para compreender tal 
experiência histórica. “Importa aqui verticalizar a análise das motivações, sentimentos, da 
subjetividade, enfim, dos condenados” (p. 179). São ainda, como diz, “retratos íntimos da 
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derrota”. Rollemberg mostra, curiosamente, que, apesar das várias diferenças entre os con-
denados — níveis de escolaridade, idade, engajamento político etc.  —, há certas homoge-
neidades nas cartas. Nelas, seus autores buscam a absolvição de pecados antigos. Eles se 
dirigem quase sempre aos familiares. Evocam a família, a religião (exceto os judeus, majo-
ritariamente) e a tradição como grandes lemas em seu momento de despedida. Em geral, 
os condenados não demonstram ódio nem ressentimento, Rollemberg pontua. Ela cita a 
carta que o conde Honoré d’Estienne d’Orves escreve à sua irmã antes da execução: “Que 
ninguém pense em me vingar. Desejo apenas a paz na grandeza reencontrada pela França” 
(p. 209). Tudo isso nos ajuda a compreender como esses resistentes viam a si mesmos nes-
sas situações-limite e, mais do que isso, a forma como esse comportamento assentou-se na 
memória coletiva francesa.

Ao ler tais cartas, podemos evocar as velhas histórias de santidade e heroísmo cristão que 
há muito tempo fazem parte da tradição cristã. Esse ponto é importante, pois, como assinala 
Rollemberg, as execuções caracterizadas como martírios estão vivas ainda hoje na memó-
ria coletiva graças à ritualização de que são objetos nos mencionados museus e memoriais. 
Para a historiadora, a ideia de martírio e vitimização eclipsou os diversos embates políticos 
e ideológicos que abundavam no interior da(s) resistência(s). A autora afirma:

Se é compreensível que as associações de familiares, desde o pós-guerra, ela-
borem a memória desses homens como mártires, comprometidas que estão 
com o dever de memória, é bom refletir sobre o papel que os museus, mais até 
do que os memoriais, desempenham nessa tensão entre história e memória, 
sobretudo entre aqueles que se propõem produtores do conhecimento. (p. 192)

A crítica à memória que vemos aqui é bastante pertinente, especialmente no contexto do 
pós-guerra francês, quando a resistência se tornou base de certa identidade francesa e tam-
bém, ao mesmo tempo, uma espécie de patrimônio histórico francês, pouco afeito a críticas 
e revisões. Por outro lado, é preciso estar atento a alguns riscos da oposição entre história e 
memória. Certamente, estamos diante de duas narrativas com características e missões com-
pletamente diferentes. Contudo, como leituras do passado que são, elas podem por vezes 
comportar-se de forma parecida, além de produzir resultados semelhantes. Essa ponderação 
é necessária porque os próprios historiadores franceses apenas muito lentamente foram se 
debruçando sobre a questão da resistência. A autora lembra isso na apresentação do livro: 
“no pós-guerra, a historiografia sobre o assunto seguiu a forte tendência presente nos paí-
ses outrora ocupados de lembrar aqueles anos celebrando os feitos heroicos da Resistência, 
contornando as colaborações e, sobretudo, evitando as zonas cinzentas entre os dois extremos” 
(p. 10). A autora também destaca em outra passagem que apenas em 1988 surgiu o primeiro 
manual escolar de história a relativizar a importância da Resistência francesa na liberação 
do país. A França, como não podemos ignorar, a exemplo de diversos outros países, também 
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soube cultivar narrativas historiográficas de cunho nacionalista, que contribuíram, à sua 
maneira, para a produção de mitos sobre a resistência.

Chegamos à Parte II, que engloba os Capítulos 4 e 5, dedicados aos memoriais e museus 
da resistência na Itália. Aqui, vamos encontrar uma estrutura muito parecida com a que vimos 
na Parte I. Se, ao falar do caso francês, vimos um capítulo dedicado ao estudo das instituições 
de memória e, depois, um capítulo dedicado a um estudo mais verticalizado, agora vamos 
encontrar a mesma divisão. No Capítulo 4, Rollemberg esquadrinha os museus e memoriais 
que visitou na Itália. À medida que vamos avançando na leitura, vamos nos convencendo de 
que Itália e França têm mais semelhanças do que diferenças no que diz respeito aos usos e 
abusos da memória da resistência e dos resistentes. Rollemberg analisa oito instituições naquele 
país. Nessa análise, a autora identifica o mesmo fenômeno de memória visto na França: a 
forma como a museografia escolheu, organizou e significou suas exposições contribuiu para 
a minimização de contradições no interior da resistência, para a criação de heróis e vilões, 
para o escamoteamento de tensões, de complexidades políticas e para a variedade de mati-
zes ideológicos que fizeram da resistência italiana um fenômeno extremamente complexo. 
Nas palavras da própria autora, “o museu é lido como documento, embora seja concebido 
como monumento” (p. 238). Segundo Rollemberg, embora os museus italianos, tal qual na 
França, tenham passado, nas últimas décadas, por transformações profundas, a dimensão 
do mito persiste em suas narrativas. É importante sublinhar que as narrativas dos museus 
e memoriais italianos não formam um bloco homogêneo. Alguns enfatizam mais, por exem-
plo, a luta antifascista no período anterior à queda de Mussolini, caso do Museu de Bologna, 
enquanto outros, como é o caso do Museu Audiovisual da Resistência de Massa Carrara e 
La Spezia, especializaram-se nos partigiani. Porém, a maioria continua assumindo um papel 
pedagógico bastante moralizante e desprezando complexidades.

Ainda no caso do Museu de Bologna, vale mencionar uma dessas contradições entre 
memória e história que ilustram o livro. Em uma exposição do museu, há várias fotos de ita-
lianos capturados pelos alemães na Itália, nos Bálcãs e na Grécia, nos campos de concentra-
ção, todos submetidos à “duríssima reclusão”. Muitos tinham recusado o recrutamento fas-
cista que se deu após a queda de Mussolini. Como pontua Rollemberg, a narrativa do museu, 
sem dizê-lo, apresenta esses militares, em sua grande maioria, como vítimas da Alemanha 
e da República Social Italiana, livrando-os das responsabilidades das guerras travadas em 
nome do fascismo em anos anteriores. Da mesma forma, diz a autora, que houve mobilização 
popular contra o nazifascismo, houve também mobilização em sentido contrário.

No Capítulo 5, Rollemberg faz do caso dos “Sete Fratelli” seu estudo vertical em âmbito 
italiano. No dia 28 de dezembro de 1943, sete irmãos de uma única família, a família Cervi, 
moradora da província de Reggio Emilia, região da Emlia-Romagna, foram fuzilados pelos 
fascistas locais por esconderem prisioneiros estrangeiros desmobilizados ou fugidos de pri-
sões, bem como desertores italianos e alemães. A situação dos “Sette Fratelli” transformou-se, 
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como aponta a autora, em um caso bastante emblemático da memória coletiva da Resistência 
italiana no pós-guerra. O caso inspirou diversos autores, entre eles Ítalo Calvino, e diversas 
correntes políticas a produzirem suas próprias interpretações, tanto da esquerda quanto 
da direita italiana. Aqui vamos ver mais uma vez a construção memorialista que opta pelo 
enredo do herói e do sacrifício, pela leitura moralizante que esconde não só tramas do pas-
sado como também os usos políticos do próprio presente. Rollemberg chama a atenção prin-
cipalmente para a narrativa do Partido Comunista italiano (PCI), que se apropriou do caso, 
o que surge como uma questão moral relevante, haja vista que, segundo estudos de alguns 
historiadores, o PCI poderia ter protegido os irmãos Cervi (comunistas, mas não membros 
do PCI), mas não o fez. Rollemberg mais uma vez destaca a necessidade de uma abordagem 
historiográfica que seja capaz de problematizar o passado:

A história é muito mais complexa do que a memória, construída do presente 
para o passado, invertendo a direção da própria história, aparando arestas 
indesejáveis, possibilidades incômodas, buscando legitimar a realidade pre-
sente e os projetos para o futuro. A memória inventa o passado. […] A ideolo-
gia impede, ainda hoje, o esclarecimento dos fatos. (p. 343)

Concluindo, Resistência — memória da ocupação nazista na França e na Itália, de Denise 
Rollemberg, é um estudo de fundamental relevância e que vem diminuir uma lacuna impor-
tante no mercado editorial brasileiro, lacuna essa que, como mencionei antes, tem reflexos 
diretos na maneira como o tema é abordado nos cursos de história. Rollemberg reconhece 
a legitimidade dos museus e memoriais franceses e italianos, bem como todo o esforço 
engendrado nas últimas décadas para não só honrar aqueles que tombaram na luta contra 
o nazismo e o fascismo, como para também para produzir conhecimento a partir desse pas-
sado. Porém, as narrativas que são produzidas hoje são tributárias de uma visão ainda muito 
mitologizada. Rollemberg justifica a escolha pela memória como centro propulsor dessa nar-
rativa: tal modelo serviu para reerguer, do ponto de vista moral, os países que tinham, então, 
colaborado com o nazismo e o fascismo. Na década de 1970, os historiadores começaram a 
desconstruir o mito. O que não significa que problemas não tenham aparecido. O conceito 
de resistência, por exemplo, ou foi muito alargado, ou muito restringido, o que lhe fez per-
der o sentido ou excluir experiências históricas fundantes. Museus e memoriais seguiram 
essa tendência, enfrentaram esses desafios, chegaram a questionar mitos e a problematizar 
pontos que até então passavam ao largo, caso do colaboracionismo. Porém, a despeito des-
ses avanços, pontua Rollemberg, encontram-se ainda muito tributários daquele modelo de 
memória. A autora, por vezes, expõe a memória como um trabalho com resultados poten-
ciais completamente diferentes da história, o que podemos (e devemos relativizar). Porém, 
seu olhar para os abusos da memória nos museus italianos e franceses é preciso e extrema-
mente necessário para que percebamos como essas instituições, apesar da intenção nobre de 
produzir conhecimento, ainda precisam se livrar das amarras negativas da memória. E isso, 
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como alerta Rollemberg, não é um problema. O desafio desses lugares de memória, defende 
a autora, é eternizar homens e mulheres que lutaram contra a ocupação nazista e seus cola-
boradores na história — porém, ela pondera: “Não como mitos intocáveis, senão como seres 
humanos em sua complexidade, quer individual, quer na sua dimensão coletiva. Essa é a 
maior homenagem, divergências à parte, que lhes podemos prestar” (p. 14).
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